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pela Portaria n.o 988/2002, de 6 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 316/2005, de 28 de Março.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável, à Associação de Caça-
dores do Barrocal Algarvio, com o número de pessoa
colectiva 505267926, com sede no Café Mariano, sítio
da Carrasqueira, São Bartolomeu de Messines, 8300 Sil-
ves, a zona de caça associativa dos Martuços (processo
n.o 4296-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias
de Algoz e São Bartolomeu de Messines, município de
Silves, com a área de 566 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Abril de 2006.

Portaria n.o 449/2006
de 12 de Maio

Pela Portaria n.o 1024/2002, de 10 de Agosto, foi
criada a zona de caça municipal da Herdade da Mesquita
e anexas (processo n.o 2939-DGRF), situada no muni-
cípio de Arraiolos, com a área de 274,22 ha e transferida
a sua gestão para o Clube de Caçadores e Pescadores
do Barão.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça.

Ao mesmo tempo, Joaquim Manuel Ramalho, enti-
dade gestora da zona de caça turística da Herdade dos
Clérigos (processo n.o 1426-DGRF), situada no muni-
cípio de Arraiolos, solicitou que aquela área fosse ane-
xada a esta zona de caça.

Assim, com fundamento no disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 22.o, no artigo 11.o, na alínea a) do

artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal da Herdade
da Mesquita e anexas (processo n.o 2939-DGRF), criada
pela Portaria n.o 1024/2002, de 10 de Agosto.

2.o São anexados à zona de caça turística da Herdade
dos Clérigos (processo n.o 1426-DGRF), criada pela
Portaria n.o 411/94, de 27 de Junho, alterada pelas Por-
tarias n.os 341/99 e 252/2003, respectivamente de 13 de
Maio e de 19 de Março, os prédios rústicos denominados
de Herdades da Mesquita, do Mendo Marcos de Baixo
e do Montinho do Casal, sitos na freguesia de São Gre-
gório, município de Arraiolos, com a área de 274,22 ha,
ficando a mesma com a área total de 674 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Abril de 2006.

Portaria n.o 450/2006

de 12 de Maio

Pela Portaria n.o 1112/2002, de 26 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 477/2004, de 4 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caça, Pesca e Tiro do Domin-
guizo a zona de caça associativa da Queijeira (processo
n.o 3100-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos no município do Fundão.

Vem agora o Clube de Caça e Pesca da Queijeira
requerer a transmissão da concessão da zona de caça
atrás citada.
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Assim, com fundamento no disposto no artigo 45.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente
portaria a zona de caça associativa da Queijeira (pro-
cesso n.o 3100-DGRF), situada nas freguesias de Vale
de Prazeres e Mata da Rainha, município do Fundão,
seja transferida para o Clube de Caça e Pesca da Quei-
jeira, com o número de pessoa colectiva 507056566 e
sede na Rua do Pinho Manso, 33, rés-do-chão,
6200-547 Dominguiso.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Abril de 2006.

Portaria n.o 451/2006

de 12 de Maio

Pela Portaria n.o 828/99, de 29 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Águia Livre a
zona de caça associativa de Oledo (processo
n.o 2186-DGRF), situada no município de Idanha-a-
-Nova, válida até 29 de Setembro de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais e com efeitos a partir do dia 30 de Setembro
de 2005, a concessão da zona de caça associativa de
Oledo (processo n.o 2186-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Oledo e Ida-
nha-a-Nova, município de Idanha-a-Nova, com a área
de 1468 ha, e que exprime uma redução de área con-
cessionada de 54,49 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Oledo e Idanha-
-a-Nova, município de Idanha-a-Nova, com a área de
462 ha.

3.o A zona de caça associativa de Oledo após a sua
renovação e anexação dos terrenos acima referidos
ficará com a área total de 1930 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Abril de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 452/2006
de 12 de Maio

A requerimento da Diocese de Santarém, entidade
instituidora da Escola Superior de Educação de Torres
Novas, cuja criação foi autorizada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei
n.o 416/88, de 10 de Novembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso bietápico de
licenciatura em Educação Social e Desenvolvimento
Comunitário na Escola Superior de Educação de Torres
Novas, nos regimes diurno e nocturno, nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.


